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PORTARIA N. 1374/2025 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE, 

Desembargador Laudivon Nogueira, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 16, 

inciso II, da Lei Complementar Estadual n.º 221/2010 c/c o art. 361, inciso I, do Regimento 

Interno, 

 

CONSIDERANDO a Resolução CNJ n.º 288, de 25 de junho de 2019, que define a 

política institucional do Poder Judiciário para a promoção da aplicação de alternativas penais, 

com enfoque restaurativo, em substituição à privação de liberdade; 

 

CONSIDERANDO a Resolução CNJ n.º 487, de 15 de fevereiro de 2023, que institui 

a Política Antimanicomial do Poder Judiciário e estabelece procedimentos e diretrizes para 

implementar a Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência e a Lei 

Federal n.º 10.216/2001, no âmbito do processo penal e da execução das medidas de segurança; 

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 20, inciso VI, da Resolução CNJ n.º 487/2023, 

que prevê a criação de Comitê Estadual Interinstitucional de Monitoramento da Política 

Antimanicomial no âmbito do Poder Judiciário; 

 

CONSIDERANDO a expedição da Portaria PRESI n.º 2787/2024, dispondo sobre a 

instituição do Comitê Estadual Interinstitucional de Monitoramento da Política Antimanicomial no 

âmbito do Poder Judiciário do Estado do Acre, cujos membros foram designados pela Portaria 

PRESI n.º 3836/2024; 

 

CONSIDERANDO a deliberação proferida nos autos SEI n.º 0008081-

31.2023.8.01.0000, 

 

RESOLVE: 
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Art. 1º Alterar o inciso XII do art. 1º da Portaria PRESI n.º 3836, de 05 de setembro de 

2024, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 1º ... 

... 

XII – George Eduardo Carneiro Macedo, titular, e Nara Cilene da Silva 

Oliveira, suplente, representantes do Conselho de Secretarias Municipais 

de Saúde do Acre.” 

 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Publique-se. 

 

Rio Branco-AC, 25 de março de 2025. 

 
 
 

Desembargador Laudivon Nogueira 
Presidente 
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